
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA ÚNICA DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

00056163320168140000

20190185558585
ACÓRDÃO - DOC: 20190185558585 Nº 203645

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

PROCESSO N° 0005616-33.2016.8.14.0000
ÓRGAO JULGAODOR: 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO
RECURSO: AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO
COMARCA: BELÉM (3ª VARA DA FAZENDA)
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE BELÉM
PROCURADOR MUNICIPAL: BRUNO CEZAR NAZARÉ DE FREITAS – OAB/PA
11.290
AGRAVADO: OSMAR PENICHE COSTA
DEFENSOR PÚBLICO: CLIMÉRIO MACHADO DE MENDONÇA NETO – OAB/PA
3.317
RELATOR: DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

EMENTA
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA
DE NEGATIVA DE PROVIMENTO DO RECURSO.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. PROVIDENCIAR TRATAMENTO DE SAÚDE ESPECIALIZADO.
QUESTIONAMENTO. SOLIDARIEDADE ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS. 
JURISPRUDÊNCIA REAFIRMADA SOB A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO
GERAL NO JULGAMENTO DO RE 855.178-RG (REL. MIN. LUIZ FUX, TEMA 793).
AUSÊNCIA DE INOVAÇÃO NO RECURSO. MANTENÇÃO DO DECISUM
FUSTIGADO.
AGRAVO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentissimos Senhores
Desembargadores, integrantes da 2.ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do
Estado, à unanimidade, CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos
termos do voto do Desembargador Relator.
Sala das Sessões do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos 13 dias do mês de maio de
2019.
Julgamento presidido pela Excelentissima Senhora Desembargadora Des. Luzia Nadja
Guimarães Nascimento.
Belém, 13 de maio de 2019.

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
RELATOR

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

PROCESSO N° 0005616-33.2016.8.14.0000
ÓRGAO JULGAODOR: 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO
RECURSO: AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO
COMARCA: BELÉM (3ª VARA DA FAZENDA)

BELÉMFórum de:

Endereço:

CEP: Fone:Bairro:

Email:

Pág. 1 de 7Pág. 1 de 7



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA ÚNICA DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

00056163320168140000

20190185558585
ACÓRDÃO - DOC: 20190185558585 Nº 203645

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE BELÉM
PROCURADOR MUNICIPAL: BRUNO CEZAR NAZARÉ DE FREITAS – OAB/PA
11.290
AGRAVADO: OSMAR PENICHE COSTA
DEFENSOR PÚBLICO: CLIMÉRIO MACHADO DE MENDONÇA NETO – OAB/PA
3.317
RELATOR: DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

RELATÓRIO

Tratam os presentes autos de AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO,
COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO, interposto pelo MUNICÍPIO DE BELÉM em
desfavor da decisão monocrática, a qual negou provimento ao recurso  de Agravo de
Instrumento, de acordo com a hipótese do art. 1.021 do CPC.
 Em sede de 1º Grau, no Mandado de Segurança com Pedido de Liminar, proposta por
Osmar Peniche Costa contra o Município de Belém, o Magistrado deferiu a liminar que
determinou ao Secretário de Saúde do Município de Belém/PA a internação do paciente, no
prazo de 48 horas a contar do recebimento da decisão, em hospital habilitado para a
realização de tratamento cirúrgico de fratura de clavícula, custeado pelo agravante. Além
disso, fixou multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais) até o limite de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), em caso de descumprimento da ordem judicial.
Em decisão monocrática, neguei provimento ao recurso, com devido fundamento no art.
932, VII, do CPC, c/c art. 133 XI, d, do Regimento Interno do  TJE/PA, por estar
manifestamente em desacordo com o entendimento  jurisprudencial dominante desta Corte.
O agravante, inconformado com a decisão proferida, faz comentários acerca do Sistema
Único de Saúde, alegando a ilegitimidade passiva do Município, indicando ser de
responsabilidade do Estado do Pará pela Secretaria Estadual de Sáude -SESPA.
Sustenta, em suma, a imposibilidade de presunção de responsabilidade solidária, devendo
estar expressa em lei,  desse modo, demonstrando que a responsabilização do Município
configura invasão à competência estatal. Assim, violando as diretrizes; princípios e bases do
SUS, tal como a vedação à duplicidade de serviços para um mesmo fim.
Assevera que a Administração Pública deve respeitar o princípio maior da prevalência do
interesse público em detrimento ao individual, assim como a falta de dotação orçamentária
para o custeio do tratamento.
Por fim, alega que não foram cumpridos os requisitos para a deferimento da medida e que
esta acarreta irreparável desequilibrio orçamentário, o qual prejudica diretamente a
prestação de serviços à sociedade.
Ante esses argumentos, requer a reforma total da  decisão, a fim de suspender seus efeitos.
A Defensoria Pública apresentou contrarrazões (fls. 95/104) pugnando pela manutenção da
decisão monocrática com a consequente improvimento do recurso.
É o relatório. À Secretaria para inclusão na pauta do Plenário Virtual.
Belém, 25 de março de 2019.
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DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
RELATOR

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

PROCESSO PJE N° 0005616-33.2016.8.14.0000
ÓRGAO JULGAODOR: 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO
RECURSO: AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO
COMARCA: BELÉM (3ª VARA DA FAZENDA)
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE BELÉM
PROCURADOR MUNICIPAL: BRUNO CEZAR NAZARÉ DE FREITAS – OAB/PA
11.290
AGRAVADO: OSMAR PENICHE COSTA
DEFENSOR PÚBLICO: CLIMÉRIO MACHADO DE MENDONÇA NETO – OAB/PA
3.317
RELATOR: DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

VOTO
Preenchido os requisitos de admissibilidade, conheço do presente Agravo Interno e passo a
proferir voto.
Em primeira análise, afirmo que as razões do recurso apresentadas não são suficientes para a
reforma da decisão monocrática proferida, porque devidamente fundamentada em sintonia
com o entendimento dominante deste Egrégio Tribunal, bem como com o posicionamento
consolidado dos Tribunais Superiores.
No ponto concernente à ilegitimidade passiva do município, em julgamento de Recurso
Extraordinário 855178 RG, o Supremo Tribunal Federal reiterou o entendimento acerca da
responsabilidade solidária dos entes federados na garantia do direito à saúde:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À
SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES
FEDERADOS. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA. O tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres
do Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo pode ser
composto por qualquer um deles, isoladamente, ou
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conjuntamente.
(RE 855178 RG, Relator(a): Min. LUIZ FUX, julgado em 05/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-050 DIVULG 13-03-2015 PUBLIC 16-03-2015 )

  Ainda a respeito do tema, é válido citar o posicionamento reiterado deste Tribunal:
EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO À VIDA E
À SAÚDE. PRELIMINAR DE ILEGIMITIDADE PASSIVA. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. PRECEDENTES STF E STJ. REJEITADA.
PRELIMINAR DE PERDA DO OBJETO. REJEITADA. MÉRITO. PROGRAMA DE
TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO (TFD). FORNECIMENTO GRATUITO DE MEIOS
INDISPENSÁVEIS AO TRATAMENTO E À PRESERVAÇÃO DA SAÚDE DE PESSOAS COM
HIPOSSUFICIÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS. DEVER CONSTITUCIONAL DO
ESTADO. ART. 196 DA CF/88. PRECEDENTES STF. SEGURANÇA CONCEDIDA.
UNANIMIDADE.  1. A questão em análise reside em verificar se há obrigatoriedade do Ente Estatal
e Municipal prestar assistência saúde integral a pessoa com hipossuficiência de recursos, incluindo
assim, Tratamento Fora do Domicílio - TFD, com a realização do procedimento de laringectomia e
tratamento oncológico, conforme prescrição médica.
2. Preliminar de ilegitimidade passiva. O funcionamento do Sistema Único de Saúde ? SUS é de
responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, assim, qualquer um desses entes
tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do
acesso a medicamentos para tratamento de problema de saúde. Preliminar rejeitada.
3. Preliminar de perda do objeto. Não há que se falar em perda de objeto do mandado de segurança,
pois o pedido não diz respeito  apenas a internação e, realização do procedimento cirúrgico
necessário, mas, também, que as autoridades coatoras promovam tratamento oncológico e
acompanhamento médico adequado ao restabelecimento da saúde. Preliminar rejeitada.  4. Mérito. O
Supremo Tribunal Federal fixou entendimento de ser possível ao Judiciário a determinação de
fornecimento de medicamento não incluído na lista padronizada fornecida pelo SUS, situação que
não viola o princípio da separação dos poderes ou a reserva do possível, pois não pretende o Poder
Judiciário interferir na esfera de atuação da Administração Público, objetivando definir as
prioridades de atendimento.
5. Comprovação nos autos da imprescindibilidade da internação, através de Tratamento Fora do
Domicílio ? TDF, com a realização do procedimento de laringectomia e tratamento oncológico e,
que o paciente não possui recursos financeiros para custear o tratamento médico.
6. Segurança concedida.
7. À unanimidade.
(2017.04064120-66, 181.054, Rel. MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA, Órgão Julgador
SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2017-09-19, Publicado em 2017-09-27)

Diante disso, fica clara a impossibilidade de omissão do Município quanto sua
responsabilidade na garantia do direito à saúde pela alegação de ilegitimidade passiva, uma
vez que é consolidado nos Tribunais, como bem demonstrado, a solidariedade desta.
 Dessa maneira, os entes devem assegurar efetividade ao direito fundamental, fornecendo
tratamento adequado e essencial para a salvaguarda do bem maior tutelado pelo
ordenamento, a vida, sobrepondo-
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se, caso se prove necessário, às previsões do Protocolo do SUS.
Nesse sentido, cumpre destacar que o Município não pode eximir-se de sua responsabilidade
por meio da afirmação de falta de dotação orçamentária, considerada como motivação
insuficiente para justificar a violação de normas e princípios maiores que regem o
ordenamento vigente. No caso em questão, o direito à saúde e, por conseguinte, à vida,
prevalecem sobre eventuais desequilíbrios orçamentários.
Sobre isso, é importante citar:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE
TUTELA DE URGÊNCIA. DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO A SAÚDE.
TRATAMENTO MÉDICO. MENOR. DIREITO FUNDAMENTAL. EFETIVAÇÃO DOS
DIREITOS FUNDAMENTAIS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.   1. É consagrado na
Constituição Federal de 1988 o direito de todos os cidadãos terem acesso à saúde garantido pelo
Estado, mediante políticas sociais que visem o bem estar do ser humano, cabendo ao Poder Público
dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução
ser feita diretamente ou por meio de terceiros.  2. ante a responsabilidade solidária entre os entes
federativos, deve ser reconhecida a legitimidade de qualquer um deles para figurar no polo passivo
da demanda, cabendo ao autor a escolha do demandado, não havendo, por isso, que se falar em
litisconsórcio passivo necessário, mas sim facultativo.   3. Eventuais limitações ou dificuldades
orçamentárias não podem servir de pretexto para negar o direito à saúde e à vida, dada a prevalência
do direito reclamado, bem como não há que se falar em ofensa aos princípios da universalidade, da
isonomia e da igualdade, posto que o Poder Judiciário apenas está a ordenar o cumprimento dos
dispositivos da Constituição Federal, violados quando da negativa da Administração Pública.
(2018.02109316-03, 190.702, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN, Órgão Julgador 1ª TURMA DE
DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2018-05-21, Publicado em 2018-05-25)

Acerca da concessão de tutela antecipada, reitero que foram cumpridos os requisitos,
dispostos no art. 300 do CPC, para o deferimento da medida, tendo em mira a comprovação
da probabilidade do direito e risco de dano por meio de laudo médico, o qual demonstra a
essencialidade de tratamento adequado para a promoção da melhora do paciente.
Por esse motivo, considerando que o direito constitucional à saúde se concretiza, dentre os
meios existentes, a partir de recomendação médica, a qual demonstra inequivocamente o
caráter urgente da situação fática apresentada, restando, portanto, infrutífero o pedido de
reforma da medida combatida.
Sendo assim, assevero a possibilidade de aplicação de multa na hipótese de
descumprimento, porquanto ser um meio coercitivo que objetiva o adimplemento da ordem
judicial.
Nessa perspectiva, colhe-se o seguinte julgado:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
ART. 543-C DO CPC/1973. AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PARA O TRATAMENTO DE MOLÉSTIA.
IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA (ASTREINTES) COMO MEIO DE COMPELIR O DEVEDOR
A ADIMPLIR A OBRIGAÇÃO. FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO
DO CONTEÚDO NORMATIVO INSERTO NO § 5º DO ART. 461 DO CPC/1973.
DIREITO À SAÚDE E À VIDA.
 1. Para os fins de aplicação do art. 543-C do CPC/1973, é mister delimitar o
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âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: possibilidade de
imposição de multa diária (astreintes) a ente público, para compeli-lo a fornecer medicamento à
pessoa desprovida de recursos financeiros.
2. A função das astreintes é justamente no sentido de superar a recalcitrância do devedor em cumprir
a obrigação de fazer ou de não fazer que lhe foi imposta, incidindo esse ônus a partir da ciência do
obrigado e da sua negativa de adimplir a obrigação voluntariamente.
3. A particularidade de impor obrigação de fazer ou de não fazer à Fazenda Pública não ostenta a
propriedade de mitigar, em caso de descumprimento, a sanção de pagar multa diária, conforme
prescreve o § 5º do art. 461 do CPC/1973. E, em se tratando do direito à saúde, com maior razão
deve ser aplicado, em desfavor do ente público devedor, o preceito cominatório, sob pena de ser
subvertida garantia fundamental. Em outras palavras, é o direito-meio que assegura o bem maior: a
vida. Precedentes: AgRg no AREsp 283.130/MS, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,
Primeira Turma, DJe 8/4/2014;
REsp 1.062.564/RS, Relator Ministro  Castro Meira, Segunda Turma, DJ de 23/10/2008; REsp
1.062.564/RS, Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ de 23/10/2008; REsp
1.063.902/SC, Relator Ministro  Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ de 1/9/2008; e AgRg no
REsp 963.416/RS, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ de 11/6/2008.
4. À luz do § 5º do art. 461 do CPC/1973, a recalcitrância do devedor permite ao juiz que, diante do
caso concreto, adote qualquer medida que se revele necessária à satisfação do bem da vida almejado
pelo jurisdicionado. Trata-se do "poder geral de efetivação", concedido ao juiz para dotar de
efetividade as suas decisões.
5. A eventual exorbitância na fixação do valor das astreintes aciona mecanismo de proteção ao
devedor: como a cominação de multa para o cumprimento de obrigação de fazer ou de não fazer tão
somente constitui método de coerção, obviamente não faz coisa julgada material, e pode, a
requerimento da parte ou ex officio pelo magistrado, ser reduzida ou até mesmo suprimida, nesta
última hipótese, caso a sua imposição não se mostrar mais necessária.
Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 596.562/RJ, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, DJe 24/8/2015; e AgRg no REsp 1.491.088/SP, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, DJe 12/5/2015.
6. No caso em foco, autora, ora recorrente, requer a condenação do Estado do Rio Grande do Sul na
obrigação de fornecer (fazer) o medicamento Lumigan, 0,03%, de uso contínuo, para o tratamento de
glaucoma primário de ângulo aberto (C.I.D. H 40.1). Logo, é mister acolher a pretensão recursal, a
fim de restabelecer a multa imposta pelo Juízo de primeiro grau (fls. 51-53).
7. Recurso especial conhecido e provido, para declarar a possibilidade de imposição de multa diária
à Fazenda Pública.
Acórdão submetido à sistemática do § 7º do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 1973 e dos
arts. 5º, II, e 6º, da Resolução STJ n. 08/2008.
(REsp 1474665/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
26/04/2017, DJe 22/06/2017)
Ante ao exposto, verifico inexistir novas circunstâncias fáticas e jurídicas que ensejem
acolhimento do pedido do Agravante, logo, sendo as razões do recurso praticamente as
mesmas do recurso ao qual neguei provimento, CONHEÇO DO AGRAVO INTERNO E
NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo inalterada a decisão agravada em todos os seus
termos.
É como voto.
Belém, 13 de maio de 2019.
DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

BELÉMFórum de:

Endereço:

CEP: Fone:Bairro:

Email:

Pág. 6 de 7Pág. 6 de 7



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA ÚNICA DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

00056163320168140000

20190185558585
ACÓRDÃO - DOC: 20190185558585 Nº 203645

RELATOR

BELÉMFórum de:

Endereço:

CEP: Fone:Bairro:

Email:

Pág. 7 de 7Pág. 7 de 7


